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No último dia 21 de Março de 2005, a diretoria do SINTAJ reali-

zou sua primeira reunião oficial com o superintendente do     

IPRAJ, o Sr. Antonio Balazeiro. Foram levadas as seguintes pau-

tas para a reunião com a superintendência: 

Curso de Pós-Graduação em Formação de Gestor Público ï 

Balazeiro disse que o contrato, depois de avaliado, foi reincidido. 

Segundo o superintendente, ele irá usar o mesmo valor ï aproxi-

madamente 449 mil reais - que seria gasto para treinar 40 pesso-

as, será utilizado em um novo treinamento para 990 funcionários. 

O presidente do SINTAJ, Radamés Sampaio, levantou nesse mo-

mento que apesar de entender a preocupação do superintendente 

em treinar um número maior de servidores, é importante que eles 

tenham um plano para as suas carreiras dentro da instituição, o 

que seria proporcionado por um curso como esta Pós-Graduação. 

Balazeiro concordou com o presidente do SINTAJ e disse que 

um projeto deste tipo está entre seus planos para sua gestão, já 

que a superintendência possui uma verba de um milhão de reais 

anualmente para treinamento, que muitas vezes não era utilizada, 

a qual será totalmente investida.  Para a realização deste curso já 

está sendo realizada uma pesquisa entre as universidades de Sal-

vador que poderiam oferecê-lo. 

Locação de Estacionamento para servidores que trabalhem 

na sede do IPRAJ ï Todos aqueles que trabalham na sede do 

IPRAJ sabem do transtorno que é para se conseguir estacionar lá. 

Balazeiro disse estar sensível ao problema e que já estão sendo 

realizadas pesquisas para compra de área para estacionamento, 

mas que os valores pedidos estão fora do preço de mercado. Ou-

tra alternativa em avaliação é a locação de vagas em estaciona-

mentos nas proximidades para os servidores. Além disso, pontos 

como o plano de saúde alternativo, o estudo de reajuste do valor 

das diárias e meia-diária para região metropolitana foram tam-

bém cobrados ao superintendente, que se comprometeu a apre-

sentar uma resposta nos próximos dias. 

O Curso de Formação de Gestor Público do Poder Judi-

ciário, que deveria ter início em 24/02/05, foi cancelado, 

após apreciação por parte do Superintendente do IPRAJ, 

Dr. Alberto Balazeiro, sob a alegação de dispor desta 

verba para treinar cerca de 2000 servidores/serventuários 

em cursos de curta duração de desenvolvimento da pres-

tação do serviço jurisdicional. Não tem sentido a Admi-

nistração colocar um tipo de curso em confronto com o 

outro, pois atendem a demandas diferentes ð e muito 

menos cancelar o curso de gestor sem negociar nenhuma 

solução alternativa para ele. O curso de gestor tem uma 

dimensão bem mais abrangente, mais profunda, repre-

sentando um real aproveitamento e aperfeiçoamento de 

competência entre servidores que já se dedicam há mais 

de 10 anos à Instituição, não podendo ser comparado 

com os demais cursos que continuam nos sendo ofereci-

dos, por serem cursos apenas complementares. Com o 

curso de gestor, a Administração seria, por sua vez, mui-

to beneficiada, pois passaria a contar, em sua equipe 

dirigente, com servidores da casa comprometidos com a 

Instituição, que estarão aptos, a partir de sua experiência 

in loco e do conhecimento dado pelo curso, a buscar 

soluções mais integradas e globais com vistas a uma 

atuação mais eficiente do IPRAJ e, em decorrência, do 

Judiciário. Esta seria uma atitude de real valorização dos 

servidores, que está entre as diretrizes da Presidência do 

Tribunal, e do Superintendente do IPRAJ, conforme foi 

explicitado em seu discurso de posse (DPJ 03/02/2005). 

Vale lembrar que o Executivo já vem percorrendo esta 

direção desde 2002, com a criação do cargo de gestor 

público, e recentemente com a promoção de Curso de 

Formação de Gestor Público, de especialização lato sen-

su, com carga de 360 horas, cujos resultados são promis-

sores. Cabe ao Judiciário promover um movimento nesta 

direção, sob pena de ficarmos defasados. Esperaïse, 

então, que a Administração busque outra alternativa para 

uma capacitação específica de seus servidores. Atitudes 

como a não-realização deste curso, além de se constituí-

rem em grave erro devido a tanto esforço ter sido des-

pendido em vão, provoca uma grave frustração para toda 

a categoria dos servidores e nos rumos progressistas do 

Judiciário, que foram fortemente prejudicados. 

O Secretário de Administração do Estado, Marcelo Barros, 

informou ao presidente do SINTAJ, Radamés Sampaio, 

que o executivo vai honrar o compromisso assumido ano 

passado do reajuste complementar em relação ao concedi-

do em Setembro de 2004. Barros disse que logo que o governador 

envie o projeto de lei do Planão à Assembléia Legislativa, encami-

nhará uma correspondência para o presidente do Tribunal de Justi-

ça solicitando que encaminhe o projeto de reajuste do judiciário. 



Já está em fase de conclusão o regulamento do art. 4º 

do decreto nº 002/2004 que trata da progressão fun-

cional dos servidores do Poder Judiciário. Segundo 

Elizabete Rangel, vice-presidente e secretária geral 

do SINTAJ que está participando como um dos 

membros da comissão de progressão, a previsão é de 

que a publicação do regulamento saia em meados do 

mês de abril. Elizabete informa ainda que a progres-

são por antiguidade já está sendo implantada e que 

se espera iniciar a implantação da progressão por 

merecimento no que tange a titulação, na segunda 

quinzena de abril. A comissão se reúne todas as ter-

ças e quintas-feiras no Palácio da Justiça e é formada 

também por Carlos Alberto da Purificação 

(presidente), Maria Guadalupe, Antonio Diamantino, 

Luciene Meirelles e José Valdice.  

O plano de saúde ASSEFAZ, um dos convênios ofereci-

dos pelo SINTAJ aos seus filiados, está com uma boa 

oportunidade aos servidores que estão insatisfeitos com o 

valor pago em outros planos de saúde: desde o último dia 

14 de Mar­o at® o dia 12 de Maio, o servidor filiado ao 

SINTAJ que se associar ao ASSEFAZ não cumprirá a 

carência para o titular e seus dependentes. Esta atitude do 

ASSEFAZ ocorreu devido ao pedido da diretoria do SIN-

TAJ, para que dessa forma os filiados ao sindicato possam 

ter uma boa opção de plano de saúde, com um preço justo, 

sem ter de se privar de alguns benefícios, nesse ínterim, 

por causa da carência. 

O ASSEFAZ tem atuação nacional e conta com mais de 

110.000 filiados em todo o Brasil e 4.300 na Bahia, estan-

do no mercado a mais de 24 anos: ñO ASSEFAZ ® uma 

organização que nasceu a partir da Associação dos Servi-

dores do Ministério da Fazenda. Ela está fundamentada na 

auto-gestão e é uma organização que não visa o lucro, 

podendo assim oferecer melhores pre­os aos servidoresò, 

diz Antonio Brito, gerente regional do ASSEFAZ na Ba-

hia. Os interessados em saber maiores informações sobre 

os planos oferecidos pelo ASSEFAZ e seus respectivos 

valores podem entrar em contato com o ASSEFAZ: 3241-

2114 ou 9123-8055, falar com Brito ou Rose. 

Desde o último dia 8 de Março, o 3º Juizado Especial de Cau-

sas Comuns está funcionando na FTC, desativando a antiga 

sede do juizado em Pernambués. A diretoria do SINTAJ este-

ve presente na sua inauguração, além de retornar posterior-

mente para averiguar a real situação de trabalho dos servido-

res. As instalações da nova unidade são elogiadas pelos servi-

dores. Luiz Marcelo, digitador que trabalhava em Pernambués 

e agora está no juizado da FTC confirma a qualidade das no-

vas instalações, com algumas ressalvas em relação aos equipa-

mentos: ñAs instala­»es s«o todas novas aqui. Mas estamos 

tendo problemas com alguns computadores, impressoras. Os 

funcionários vêm aqui, consertam hoje, mas o mesmo proble-

ma retorna depoisò, diz o servidor. 

Outra questão que surgiu com mudança foi a distancia da FTC 

para a locomoção de alguns servidores. Aqueles que se senti-

ram prejudicados já pediram transferência. Além do fato que o 

número de queixas reduziu de uma média de 20 em Pernam-

bués para cinco, seis queixas na FTC. Patrícia Fragoso, digita-

dora, acha essa redu­«o normal pela mudan­a de local: ñPode 

ser que esta queda de atendimentos seja pela distância, mas 

acredito que seja mais pela mudança do local do juizado. Mui-

tas pessoas nem sabem que o juizado est§ aqui agoraò.  

Foto do novo juizado da FTC.  

O posto médico do IPRAJ já está funcionando desde o último 

dia 28 de Março. O posto funciona com dois funcionários, um 

médico e um auxiliar de enfermagem, que estão sendo cedidos 

a partir da parceria com a Secretaria de Saúde do Estado. O 

horário de funcionamento será das 11 às 18 horas com o am-

bulatório - diariamente - , e das 13 às 18 com o consultório, às 

segundas, quartas e quintas. 




